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Resumo: O obje  vo principal da pesquisa foi analisar o nível de desenvolvimento humano dos 25 municípios 
da Região Administra  va de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Brasil, usando o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal, e apontar fragilidades e potencialidades desse índice. A metodologia possui caracterís  ca 
exploratória, descri  va e crí  ca, baseada em dados secundários. O município de Serra Azul apresentou a 
maioria dos indicadores crí  cos que compõem o índice.
Palavras-chave: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; desenvolvimento regional; desenvolvimento 
local; região de Ribeirão Preto.
Abstract: The aim of research was to analyze the level of human development of the 25 municipali  es in 
the Administra  ve Region of Ribeirão Preto, São Paulo’s State, Brazil, using Municipal Human Development 
Index, and to inform weaknesses and poten  ali  es of the tool. The methodology has exploratory and 
descrip  ve characteris  cs, based on secondary data. The municipality of Serra Azul presented most of the 
cri  cal indicators that compose the index.
Keywords: Municipal Human Development Index; regional development; local development; Ribeirão Preto 
region.
Résumé: L’objec  f principal de la recherche était d’analyser le niveau de développement humain des 
25 municipalités de la Région administra  ve de Ribeirão Preto, État de São Paulo, au Brésil, en u  lisant 
l’indice municipal de développement humain et souligner les faiblesses et les poten  alités de cet indice. La 
méthodologie présente des caractéris  ques exploratoires, descrip  ves et cri  ques, basées sur des données 
secondaires. La municipalité de Serra Azul a présenté la plupart des indicateurs cri  ques qui composent 
l’indice.
Mots-clés: Indice de Développement Humain Municipal; developpement regional; developpement local; 
région de Ribeirão Preto.
Resumen: El obje  vo principal de la inves  gación fue analizar el nivel de desarrollo humano de los 25 
municipios de la Región Administra  va de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Brasil, usando el Índice de 
Desarrollo Humano Municipal, y señalar fragilidades y potencialidades de este índice. La metodología posee 
caracterís  ca exploratoria, descrip  va y crí  ca, basada en datos secundarios. El municipio de Serra Azul 
presentó la mayoría de los indicadores crí  cos que componen el índice.
Palabras clave: Índice de Desarrollo Humano Municipal; desarrollo regional; desarrollo local; región de 
Ribeirão Preto.
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1 INTRODUÇÃO

No mundo contemporâneo, a sociedade tem constantemente se redefi nido, e isso infl uen-
cia os padrões de desenvolvimento e suas próprias defi nições. Conceitos de desenvolvimento e 
ideários de ampliação de promoção de qualidade de vida, logicamente deveriam acompanhar 
o delineamento de uma crônica incompletude social existente, que compromete outras esferas 
do desenvolvimento humano, principalmente em consideração à aceitação da necessidade de 
diálogo entre eixos temá  cos que vão além do social e econômico. A expansão, ou até mesmo, 
a manutenção de polí  cas públicas, devem incorporar em seu corpo, expecta  vas e demandas 
que rela  vizem as infl uências atuais das sociedades, e as novas dinâmicas de desenvolvimento. 
Deve-se enfa  zar, também, que o desenvolvimento humano inclui expandir o bem-estar de to-
das as pessoas e aumentar as possibilidades de escolha individual (PLANO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO [PNUD], 2014a, 2014b), e pode ser defi nido como o processo de 
expansão da capacidade das pessoas para realizarem suas a  vidades, sem restrições (SEN, 
2000). A abordagem do desenvolvimento humano apareceu como um meio para realocar o ser 
humano no centro das ações relacionadas à polí  ca, à economia e à sociedade, de tal forma que 
a preocupação central não é mais sobre o quanto está sendo produzido e, sim, como tudo isso 
afeta e infl uencia a qualidade de vida das pessoas (GOR; GITAU, 2010).

O caráter interdisciplinar da refl exão sobre o desenvolvimento contribuiu para ampliar e 
aprofundar a consciência crí  ca do homem contemporâneo. A aspiração para a refl exão sobre 
o desenvolvimento advém da realidade social, a par  r da iden  fi cação das en  dades envolvi-
das que assumem novas formas. Essa realidade social se desenvolve como algo estruturado, 
estabelecendo-se como um processo (FURTADO, 2000). Nesse contexto, o subdesenvolvimen-
to não pode ser estudado como uma fase do processo de desenvolvimento (FURTADO, 2003). 
O subdesenvolvimento requer um esforço de teorização autônomo e, portanto, não deve ser 
considerado apenas uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que 
já alcançaram um grau superior de desenvolvimento (FURTADO, 2009). Dessa maneira, o desen-
volvimento e o subdesenvolvimento devem ser considerados como dois aspectos de um mesmo 
processo histórico, ou seja, não irredu  veis a esquemas formalizáveis (FURTADO, 2003; 1984). 

A mul  plicidade do desenvolvimento local é resultante de múl  plas ações convergentes e 
complementares, que podem quebrar o elo de dependência e inoperância do subdesenvolvimento 
de localidades afastadas do centro e promover uma mudança social no território. É necessário 
não se limitar ao enfoque estritamente econômico e contemplar outras faces do desenvolvimento 
humano, para promover uma integração regional e reduzir a dependência de transferência de 
rendas originárias de outros territórios (BUARQUE, 2008). Diante das desigualdades regionais, 
a mul  plicidade das relações socioespaciais está cada vez mais voltada para fora da linha do 
espaço regional, promovendo infl uências e um ordenamento territorial ar  culado com espaços 
mais distantes, fortalecendo uma ar  culação extensiva do planejamento local-regional. 

Pela perspec  va geopolí  ca, as desigualdades podem ser entendidas como uma caracte-
rís  ca inerente ao desenvolvimento, em que, em fases subsequentes do próprio processo de 
desenvolvimento, seria garan  da a eliminação dessas desigualdades, aumentando a mobilidade 
dos fatores de produção e criando melhores condições de acumulação dos excedentes econô-
micos (FURTADO, 1967). Já pela perspec  va norma  va, a Polí  ca Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR) tem o papel de orientar os programas e ações federais no território nacional 
com estratégias que devem convergir com a inclusão social, de produ  vidade, sustentabilidade 
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ambiental e compe   vidade econômica. Seu principal obje  vo é reduzir as desigualdades de 
nível de vida entre as regiões brasileiras e promover a equidade no acesso a oportunidades de 
desenvolvimento (BRASIL, 2011).

No período subsequente à Segunda Guerra Mundial, houve uma tomada de consciência 
sobre o atraso econômico em que vivia a grande maioria da humanidade. Com isso, indicadores 
como mortalidade infan  l, incidência de enfermidades contagiosas, grau de alfabe  zação e outros 
logo foram lembrados. Isso contribuiu para dar início às ideias de desenvolvimento, bem-estar 
social e modernização, enfi m, tudo que sugeria acesso às formas de vida criadas pela civilização 
industrial (FURTADO, 2000).

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi introduzido em 1990 com o obje  vo de 
medir o desenvolvimento em diferentes comunidades considerando três dimensões básicas: 
expecta  va de vida, educação e Produto Interno Bruto (PIB) per capita (ANAND; SEN, 1994; 
SAGAR, NAJAM, 1998; SLAVOMIR, 2016, MAZOUCH; VLTAVSKÁ; STAŇEK, 2016). Esta métrica 
baseia-se na ideia básica de que o pré-requisito para alcançar uma vida melhor, além de ter um 
bom nível de renda, é o fl orescimento e o desenvolvimento de talentos e capacidades humanas.

A tenta  va de conhecer o complexo que compõe a realidade socioeconômica e cultural 
das nações do planeta é uma problemá  ca a ser compreendida. Tratando de classifi cações quan-
 ta  vas ou qualita  vas, existem muitas abordagens possíveis, por conseguinte, são inúmeras 

as formas de classifi car e construir arranjos metodológicos que tenham como obje  vo criar um 
quadro síntese de realidade (ORSI; GODOY, 2010). A determinação do efeito local do IDH se faz 
relevante para o tratamento apropriado das dimensões consideradas nesse índice, em que a 
preocupação em escala local é um grande detalhe. Quanto mais estudos com enfoque específi co 
nas dimensões de desenvolvimento humano, mais aparentes se tornam os problemas dimen-
sionais iden  fi cados nesse âmbito, possibilitando a sugestão de novas abordagens na gestão 
pública municipal e em suas organizações funcionais envolvidas e integradas nesse processo. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é uma proposta que proporciona 
ao usuário a visualização de retratos situacionais, a par  r de variáveis que o compõem, em escala 
local, agregando à sua essência o efeito compara  vo. Para os governos municipal, estadual e 
federal, as informações provenientes da ferramenta IDH-M, servem como um instrumento de 
gestão auxiliar (papel complementar) a ser considerado na formulação de estratégicas polí  cas 
e polí  cas públicas, coordenando o curso do processo decisório, a fi m de evitar confl itos e de-
fasagens no modelo gerencial (RAHAYU; RAVIYANTI; MAHARDIKA, 2016).

De acordo com Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2014a), foi obser-
vado o uso crescente do IDH-M como critério de elegibilidade de municípios para o recebimento 
de programas, recursos ou polí  cas públicas, em que o índice também vem sendo u  lizado na 
elaboração de projetos de lei e como critério na concessão de fi nanciamentos públicos. Ainda 
no âmbito municipal, o índice também provocou ações e discussões com o obje  vo de inspirar 
e fortalecer a governança local, com audiências públicas, encontros de prefeitos, sessões par-
lamentares especiais, dentre outros. No âmbito estadual, se realça o exemplo dos Estados de 
Minas Gerais e Acre, que balizaram suas ações a par  r do índice, em um programa de combate 
à pobreza e num projeto de saneamento básico, respec  vamente. O governo federal também 
u  lizou o IDH-M como critério em programas sociais, como por exemplo os programas Mais 
Médicos e Mais Professores, em que o índice serviu como critério de distribuição dos profi ssio-
nais desses programas nos municípios do Brasil (PNUD, 2014a).
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A discussão acadêmica se faz relevante na abordagem e discussão sobre o tema desen-
volvimento humano, pois tem a pretensão de oferecer uma base sólida para uma análise expe-
rimental de possibilidades, e assim ser entendida como um subsídio para uma discussão mais 
ampla, envolvendo amplas parcelas da sociedade brasileira e do governo a respeito das melhores 
estratégias para se pensar no uso do IDH como um instrumento confi ável e justo para a melhoria 
das polí  cas públicas no país (PNUD, 2010).

A análise do IDH-M dos municípios que cons  tuem a Região Administra  va de Ribeirão 
Preto, também foi feita com a desagregação do índice, proporcionando uma verifi cação separada 
das variáveis (educação, longevidade e renda). Isso facilita a observação do desempenho dos 
indicadores de maneira mais detalhada (ANAND; SEN, 1994).

O obje  vo da pesquisa foi analisar o nível de desenvolvimento humano dos municípios que 
compõem a RARP por meio do IDH-M, u  lizando dados secundários, evidenciando os municípios 
com os indicadores mais crí  cos que compõem o índice, e apontar as principais potencialidades 
e fragilidades no uso desta ferramenta. 

2 INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO IDH

O conceito de desenvolvimento humano pode ser entendido como um processo de amplia-
ção das escolhas das pessoas, para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem 
aquilo que desejam ser (SEN, 1993; PNUD, 2013a, 2013b). Amartya Sen (2000) defende que o 
desenvolvimento tem de estar relacionado, sobretudo, com a melhoria da vida e das liberdades. 
O conceito de liberdade está diretamente ligado às liberdades substan  vas e instrumentais acessí-
veis à população de um dado território. As liberdades substan  vas são entendidas por condições 
elementares de uma vida digna, como não ser acome  do por: uma morte prematura, morbidez 
evitável, fome crônica ou ser tolhido de par  cipação polí  ca, falta de liberdade de expressão ou 
ter negado o direito a condições mínimas de desenvolver a leitura e a escrita. Já, as liberdades 
instrumentais estão relacionadas às liberdades polí  cas, facilidades econômicas, oportunidades 
sociais, garan  as de transparência e segurança (ORSI; GODOY, 2010).

Valiakhmetov (2015) se refere ao desenvolvimento humano como a expansão da liberdade 
das pessoas para desfrutar de uma vida longa, saudável e cria  va, e que, individualmente ou em 
grupos, a par  cipação do ser humano é essencial para assegurar a sustentabilidade do planeta. 

Santos (2007) defende que o conceito de desenvolvimento humano é profundamente 
mais rico que qualquer índice ou conjunto de indicadores possa captar, dando essa afi rmação 
como verdade também para outros indicadores. Para ele, alguns índices são úteis, ao focalizarem 
a atenção e simplifi carem o problema, além de serem mais poderosos para chamar a atenção 
pública do que uma longa lista de indicadores combinada com uma discussão qualita  va. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é a média aritmé  ca de indicadores de três 
dimensões do desenvolvimento (educação, longevidade e renda). Por considerar que esse é o 
tripé sine qua non para a obtenção de todos os demais aspectos da qualidade de vida, e que 
são inseparáveis à proposta de crescimento, podemos perceber que não é linear a relação entre 
crescimento econômico e desenvolvimento, sendo importante dar o mínimo de atenção as suas 
discrepâncias (VEIGA, 2007).

O IDH foi destaque internacional pela sua capacidade de síntese e comunicação de aspectos 
importantes do desenvolvimento, enfa  zando problemas considerados crônicos (distribuição de 
renda, gênero, pobreza, dentre outros). 
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Desde a sua criação, o IDH, não tem sido poupado de crí  cas (KELLEY, 1991; SAGAR; 
NAJAM, 1998; IVANOVA; ARCELUS; SRINIVASAN, 1999; CHAKRAVARTY, 2011; RAVALLION, 2011; 
SRINIVASAN, 2012), já que até mesmo um de seus formuladores, Amartya Sen (prêmio Nobel de 
Economia de 1998), demonstrou-se bastante resistente quanto ao poder do índice de captar a 
realidade sobre o desenvolvimento humano (SANTOS, 2007). Veiga (2008) dispara algumas crí  cas 
ao índice, ques  onando os aspectos inerentes da composição do IDH, apontando como principal 
defeito metodológico o uso de média aritmé  ca de três índices específi cos (renda, escolaridade 
e longevidade), e a ausência de outras dimensões do desenvolvimento, como a ambiental, a cí-
vica e a cultural. Jopp (2017) defende a subs  tuição da média aritmé  ca pela média geométrica 
com o obje  vo de resolver o problema da subs  tuibilidade perfeita, e também considera que o 
IDH negligencia outras dimensões importantes, como o da liberdade econômica, por exemplo.

Morse e Vogiatzakis (2014) consideram que o IDH não transparece o desenvolvimento hu-
mano (ou privação), pois possui poucos componentes na sua estrutura. Para os mesmos autores, 
a decisão de incluir poucos componentes no índice foi propositalmente feita pelo PNUD, com a 
intenção de tornar a métrica simples e transparente. McGillivray e White (1993) defendem que 
o índice é ú  l para comparar grupos de países com caracterís  cas semelhantes, mas, em termos 
de comparação entre países muito diferentes, apresenta defi ciências. Em Kovacevic (2011) tam-
bém se encontra uma visão crí  ca em relação ao uso do IDH, principalmente na consideração 
das variáveis empregadas. 

Esforços para inclusão de mais variáveis no cálculo do IDH, como por exemplo da dimensão 
ambiental, têm sido realizados. Um exemplo é o Índice de Desenvolvimento Humano Sustentável 
(IDHS), que tem como proposta alterar o IDH, mas que é amplamente ignorado pela comunidade 
cien  fi ca (BRAVO, 2014). A inclusão de dimensões e variáveis ambientais englobaria as recentes 
preocupações da sociedade contemporânea e contribuiria para a melhoria do índice (ALKIRE, 
2010). Em relação à dimensão ambiental, Neumayer (2001, 2010) propõe acrescentar uma 
dimensão de sustentabilidade usando uma medida de inves  mento líquido em capital  sico e 
natural, não subes  mando o potencial de a sociedade garan  r para as gerações futuras altos 
níveis de desenvolvimento humano.

As dimensões atribuídas no índice podem ser analisadas em níveis mais detalhados. A 
desagregação é importante para revelar as disparidades dentro do índice (ANAND; SEN, 1994), 
principalmente para a proposta do IDH em nível municipal. Essa desagregação dos índices sin-
té  cos é importante para visualizar e analisar as variáveis crí  cas (observando as temá  cas), 
que espelham as realidades associadas ao tema, para que se permita a comunicação com os 
usuários–agentes do poder público e privado (VEIGA, 2008).

Apesar das limitações do IDH, é oportuno ressaltar que esse indicador tem servido de 
es  mulo ao surgimento de indicadores mais aperfeiçoados, em que, a par  r do IDH, outros 
indicadores foram desenvolvidos (IDG – índice de desenvolvimento ajustado ao gênero; o MPG 
– medida de par  cipação segundo o gênero; o IPH – índice de pobreza humana; o IDF – índice 
de desenvolvimento da família; o IPRS – índice paulista de responsabilidade social; e o IDH-M – 
índice de desenvolvimento humano municipal), com o propósito de se aproximar da realidade 
dos indivíduos, não perdendo de vista o obje  vo principal: captar o progresso humano por meio 
de dimensões básicas, como longevidade, educação e renda (SANTOS, 2007).

É importante ressaltar, na metodologia do IDH, que as comparações entre indicadores, 
municípios e anos (dados de 1991, 2000 e 2010) devem ser feitas somente a par  r da plataforma 
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Atlas Brasil. Nessa plataforma, o IDH-M é calculado com a metodologia recente, que possui as 
atualizações e ajustes necessários dos indicadores componentes, o que possibilita uma análise 
das tendências do desenvolvimento humano nos municípios. Também se faz importante salien-
tar que é errado fazer qualquer  po de comparação entre o IDH-M de um município e o IDH 
de um país, pois existem diferenças metodológicas em funções de ajustes sofridos para melhor 
adequação à realidade brasileira (PNUD, 2013b). 

3 INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL IDH M

O IDH é uma métrica que serve para comparações internacionais e auxilia o desenvolvi-
mento de polí  cas públicas. Dada sua importância e u  lidade, foi proposto um índice que seja 
medido e usado em níveis mais detalhados: o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 
No Brasil, IDH-M (IDH com dados municipais) foi desenvolvido em 2003, com base em informa-
ções coletadas no Censo de 2000, sinte  zado no formato do Atlas do Desenvolvimento Humano 
Municipal, com muitas edições específi cas feitas para grandes metrópoles brasileiras. A par  r daí, 
criou-se uma nova demanda além dos dados tradicionais, pois esses, ao serem dependentes do 
Censo, limitaram sua atualização a períodos de dez anos. Essa nova demanda de dados do IDH-M 
surgiu da necessidade de se poder contar com dados do IDH que sirvam para o monitoramento 
de polí  cas públicas locais e regionais, que contemplem horizontes de prazo mais curto, mais 
relacionados à confi guração de polí  cas econômicas e sociais (PNUD, 2010).

O IDH-M oferece um resultado mais abrangente do desenvolvimento humano e tem impacto 
nos processos par  cipa  vos e de gestão de polí  cas públicas. Também pode ser considerada uma 
importante ferramenta de referência para o planejamento municipal. A importância desse índice 
pode ser exemplifi cada quando os tomadores de decisão decidem usá-lo para direcionar ações 
públicas em diferentes áreas (PNUD, 2000; SANTA’ANNA; RIBEIRO; DUTT-ROSS, 2011; RAHAYU; 
RAVIYANTI; MAHARDIKA, 2016), e para tornar os municípios lugares cada vez melhores para se 
viver. O índice em nível municipal também se mostra como um apoio importante para o enten-
dimento das possíveis problemá  cas em cada dimensão sinte  zada em escala local (AGOSTINI; 
RICHARDSON, 1997).

A u  lização de índices em escalas geográfi cas menores contribui de maneira mais efe  va 
para a promoção e o desenvolvimento humano local. Isso leva a uma avaliação mais detalhada 
dos níveis de desenvolvimento, auxiliando na defi nição de áreas prioritárias para recebimento 
de recursos (PAGLIANI, 2010).

Para Veig a (2008), as vantagens da municipalização do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH-M) se perdem se os usuários não forem adver  dos sobre os cuidados indispensáveis à sua 
u  lização, para que não se  rem conclusões precipitadas sobre o desempenho dos municípios, 
a par  r de simplórias comparações, atentando-se para o perigo que ele in  tula “ranking-mania” 
(VEIGA, 2008). Esse cuidado com o índice é per  nente pelo fato de ser composto por indicadores, 
em que se deve levar em consideração que “os indicadores são de fato um modelo da realidade, 
mas não podem ser considerados a própria realidade, entretanto devem ser anali  camente legí-
 mos e construídos dentro de uma metodologia coerente de mensuração” (BELLEN, 2006, p.45).

Ao refl e  r sobre o desenvolvimento em sua mul  plicidade, tentando afastar visões re-
ducionistas que são polarizadas unicamente nos aspectos socioeconômicos, ou nos aspectos 
 sico-naturais, parte-se da hipótese de que o IDH e o IDH-M, embora apontem uma série de 
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defi ciências socioeconômicas importantes, refl etem um resultado incoerente com um conceito 
de desenvolvimento abrangente, o qual se acredita que deva contemplar as dimensões so-
ciais, econômicas e  sico-naturais de maneira indissociável e seja voltado para a qualidade de 
vida das pessoas (ORSI; GODOY, 2010). Considerando o formato conceitual atual do IDH-M, os 
governos regionais e locais devem intensifi car suas ações para uma distribuição equita  va do 
desenvolvimento humano nos municípios, regiões e até mesmo no país (RAHAYU; RAVIYANTI; 
MAHARDIKA, 2016).

4 MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa desenvolvida tem caracterís  ca exploratória, a par  r de literatura especializa-
da, relatórios, coleta e análise de dados secundários disponibilizados pelo website do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), permi  ndo a triangulação dos dados para 
compor a análise. Também é descri  va, pois apresenta, sistema  camente, fatos e caracterís  -
cas presentes em uma determinada população ou área de interesse, não sendo simplesmente 
uma tabulação de dados, de modo que requer um elemento interpreta  vo que se apresenta 
combinando, muitas vezes, comparação, contraste, mensuração, classifi cação, interpretação e 
avaliação. O objeto de estudo, a Região Administra  va de Ribeirão Preto (RARP), foi escolhido 
por ser historicamente uma região de elevados índices de desenvolvimento em relação a outras 
regiões do Brasil, com cidades de produ  vidade importante no setor do agronegócio nacional e 
internacional, principalmente na produção de açúcar e álcool. 

A RARP está localizada no centro-norte do Estado de São Paulo, Brasil. Ela é composta por 
25 municípios, que ocupam uma área total de 934.800 ha, um total de 3,88% do território pau-
lista, e população em torno de 1.246.000 habitantes (3,02% da população paulista). Seu clima 
é tropical, relevo suave e plano, com predominância do solo chamado “terra roxa”, que é resul-
tante de alterações de rochas vulcânicas (formação Serra Geral) e arenito (formação Botucatu), 
considerados adequados ao desenvolvimento de agricultura. O agronegócio sucroalcooleiro é o 
principal indutor de desenvolvimento da economia nessa região, de segmentos industriais a ele 
relacionado, como o setor metal-mecânico ou o de turismo de negócios. A região é responsável 
por 3% das exportações do Estado, possui um PIB de 47 bilhões de reais, que correspondem a 
2,5% do PIB paulista, e apresenta um PIB per capita de R$ 35.754,25 (SÃO PAULO, 2016).

A Figura 1 ilustra a delimitação espacial da RARP.
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Figura 1 – Recorte espacial da pesquisa - Região Administra  va de Ribeirão Preto, SP
Fonte: Adaptado pelos autores a par  r de Ins  tuto Geográfi co e Cartográfi co de São Paulo (IGC, 2007).

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No âmbito municipal, observando a Figura 2, podemos visualizar os retratos situacionais 
do escopo escolhido para a análise, mostrando a distribuição das faixas de desenvolvimento 
humano, de acordo com dados do PNUD (2013a).
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Figura 2 – Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal na Região Administra  va 
de Ribeirão Preto no período de 1991-2010
Fonte: Elaborado pelos autores com dados de PNUD (2013a).

A par  r de dados do PNUD (2013a), em 1991, 96% da Região Administra  va de Ribeirão 
Preto estavam na faixa de classifi cação de desenvolvimento humano entre “muito baixo” e “bai-
xo”, com apenas um dos municípios fora dessa zona (Ribeirão Preto, com IDH-M de 0,626).Nesse 
período, o município que teve pior desempenho na RARP foi Barrinha, com IDH-M de 0,409. No 
ano de 2000, a cidade de Barrinha repe  u o pior resultado da RARP, a  ngindo o valor de 0,591, 
mesmo apresentando uma evolução de 18,2% entre os períodos de 1991-2000.Ribeirão Preto 
obteve novamente o melhor desempenho, com o valor 0,733 (aumento de 10,7% em relação 
a 1991). Em 2010, Ribeirão Preto con  nuou com o melhor desempenho da região (0,800), e 
a cidade de Serra Azul foi a localidade que fi cou na pior colocação, com o IDH-M de 0,686. No 
período de 1991-2000, todos os municípios da RARP elevaram seus índices de desenvolvimen-
to humano, e a média desse aumento do IDH-M foi de 13,12% para a região. O município que 
se destacou com o melhor desempenho, no período de 1991-2000, foi Luís Antônio (de 0,481 
para 0,672), com uma evolução de 19,1%, e Pradópolis fi cou com o desempenho mais baixo no 
mesmo período (8,6%). No período de 2000-2010, a cidade de Barrinha obteve a evolução mais 
considerável, melhorando seu IDH-M em 13,4% (saltou de 0,591 para 0,725 pontos), e o muni-
cípio de Luís Antônio apresentou o valor mais modesto, de 5,9% (de 0,672 para 0,731 pontos). 
No valor acumulado de 1991-2010, a cidade de Barrinha protagonizou a melhor pontuação do 
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período, com uma evolução de 31,6% (0,409 para 0,725), e Ribeirão Preto portou a crescente 
de 17,4%, considerada no período acumulado o menor valor. 

Na Tabela 1, estão elencados ordinalmente os valores do IDH-M de 2010, de cada cidade 
que compõe a RARP, e sua respec  va classifi cação, considerando todos os municípios brasileiros 
de acordo com dados do PNUD (2013a).

Tabela 1 – Valores do IDH-M das cidades da RARP e a posição em relação aos municípios brasileiros
IDH-M (2010) Classifi cação no Brasil (2010)

Ribeirão Preto 0,800 40º
Jabo  cabal 0,778 145º
Santa Rosa de Viterbo 0,770 227º
Monte Alto 0,768 249º
São Simão 0,766 274º
Sertãozinho 0,761 350º
Taquaral 0,759 383º
Cravinhos 0,756 440º
Brodowski 0,755 453º
Dumont 0,744 667º
Guatapará 0,743 695º
Santa Cruz da Esperança 0,743 695º
Jardinópolis 0,735 897º
Cássia dos Coqueiros 0,734 920º
Pradópolis 0,733 940º
Luís Antônio 0,731 993º
Al  nópolis 0,730 1021º
Serrana 0,729 1052º
Pontal 0,725 1154º
Barrinha 0,725 1154º
Pitangueiras 0,723 1217º
Guariba 0,719 1331º
Cajuru 0,713 1514º
Santo Antônio da Alegria 0,702 1842º
Serra Azul 0,686 2282º

Fonte: Elaborado pelos autores a par  r de dados do PNUD (2011; 2013a).

Dentre os municípios do Estado de São Paulo, a cidade de Ribeirão Preto, a melhor colocada 
na RARP em 2010, fi cou com o IDH-M inferior aos valores alcançados pelos municípios de São 
Caetano do Sul (0,862), Águas de São Pedro (0,854), Santos (0,840), Jundiaí (0,822), Valinhos 
(0,819), Vinhedo (0,817), Santo André (0,815), Araraquara (0,815), Santana de Parnaíba (0,814), 
Ilha Solteira (0,812), Americana (0,811), São José dos Campos (0,807), Presidente Prudente 
(0,806), São Paulo (0,805), Assis (0,805), Campinas (0,805), São Bernardo do Campo (0,805), 
São Carlos (0,805), Rio Claro (0,803), Bauru (0,801) e Pirassununga (0,801). A cidade de Taubaté 
possui o mesmo IDH-M de Ribeirão Preto, mas leva vantagem no tema Longevidade (0,883) e 
no tema Educação (0,746).

Dentre as dez primeiras posições ocupadas no Ranking IDH-M dos municípios brasileiros 
em 2010, três são de municípios paulistas. Destaque para o município de São Caetano, que en-
cabeça a lista (PNUD, 2013a), seguido por Águas de São Pedro (2ª posição) e Santos (6ª posição). 
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Em 2010, a RARP apresentou uma tendência de homogeneidade nos resultados do IDH-M, 
o que pode caracterizar uma sincronia das ações dos tomadores de decisão e atores sociais em 
torno do desenvolvimento humano. Isso aponta que os pontos de infl exão observados em perí-
odos anteriores foram ar  culados de forma sa  sfatória e afl oraram perspec  vas posi  vas para 
propiciar à sociedade bons níveis de bem-estar. Ações polí  cas, que fomentem a par  cipação 
de todos os interessados, desenvolvidas localmente, podem auxiliar a construção de estruturas 
culturais, legais e polí  cas, que ampliam o exercício da cidadania, introduzindo valores que tem 
alcance regional. Isso abre espaço para se pensar em planejamentos urbanos ou setoriais de 
forma mais abrangente e coerente. É fato que os planejamentos, planos diretores, aparatos legais 
e outras ferramentas de gestão, pensados localmente, têm infl uência em localidades vizinhas e 
devem ser pensados de forma mais complexa e intera  va. 

Ao se fazer a decomposição do IDH-M, conseguimos perceber as variáveis crí  cas que 
compõem o índice, resultando na melhor análise dos temas considerados, oferecendo assim, 
melhores condições de compreensão aos usuários e interessados. No Gráfi co 1, estão con  dos 
dados de cada variável sinte  zado no IDH-M de 2010, evidenciando o desempenho de cada uma 
delas isoladamente.

Gráfi co 1 – Apresentação e desempenho das variáveis que compõem o IDH-M no 
ano de 2010 na RARP
Fonte:Elaborado pelos autores a par  r de dados do PNUD (2013a).
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Analisando os valores das variáveis do tema Educação da RARP, expostas no Gráfi co 1, a 
localidade que apresentou o pior desempenho foi o município de Serra Azul. De acordo com o 
PNUD (2013a), Serra Azul ocupa a 2282ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios 
do Brasil, sendo que 2281 municípios (40,99%) estão em situação melhor e 3.283 municípios 
(58,99%) estão em situação igual ou pior. Em relação aos 645 outros municípios do Estado de 
São Paulo, a mesma cidade ocupa a 614ª posição, sendo que 613 municípios (95,04%) estão em 
situação melhor e 31 municípios (4,81%) estão em situação pior ou igual (PNUD, 2013a). O tema 
Educação, para a cidade de Serra Azul, está classifi cado como baixo (valor entre 0,500 – 0,599), 
sendo o único dentre os municípios par  cipes da RARP a estar nessa faixa de desenvolvimento. 
Dentre os cinco indicadores que compõem o tema Educação, o mais crí  co para a cidade de Serra 
Azul foi o indicador Percentual de alunos de 18 a 20 anos com ensino médio completo, com o 
resultado de 29,93%. De acordo com o PNUD (2013a), a proporção para esse indicador cresceu 
12,86% entre 2000 e 2010, e 180,63% entre 1991 e 2000. O indicador com melhor desempenho 
foi o que aponta o percentual de alunos de 5 a 6 que frequentam a escola, com 93,46%, seguido 
pelos indicadores percentuais de alunos de 11 a 13 anos frequentando os anos fi nais do ensino 
fundamental (74,67%),de alunos de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo (64,36%) 
ede alunos com 18 anos ou mais com ensino fundamental completo (43,62%) (PNUD, 2013a). 
De acordo com o relatório de gestão da Secretaria da Educação do município, em 2010, 28,32% 
da receita resultante dos impostos foi direcionada à manutenção e desenvolvimento do ensino 
público (SERRA AZUL, 2014), em conformidade com o ar  go 212 da Cons  tuição Federal (BRASIL, 
2014). O que se observa é que o valor temá  co alcançado para a Educação, para o município de 
Serra Azul, apontou resultado similar ao encontrado em municípios da costa oeste do Paraná,que 
apresentaram baixos valores no mesmo tema e no índice geral (CASAGRANDE; SOUZA, 2013). 
No sudoeste europeu, a região de Portugal chamada NUTS III (nomenclatura das unidades ter-
ritoriais para fi ns esta  s  cos), apresentou dispersão nos outros resultados do desenvolvimento 
humano, menos no tema Educação, o que demonstra uma forte polí  ca regional acerca desse 
tema (SILVA; FERREIRA-LOPEZ, 2014). 

Para a  ngir níveis sa  sfatórios de desenvolvimento no tema Educação, é necessário o  mizar 
as a  vidades voltadas para essa dimensão de forma ampla. Variáveis múl  plas necessitam ser 
objeto de preocupação do poder público nesse sen  do, e incorporadas na agenda polí  cas em 
todos os níveis (BATALHÃO; TEIXEIRA, 2013). 

No tema Longevidade, que é composto pelo indicador Esperança de vida ao nascer (em 
anos), o município de Serra Azul aparece novamente com o pior resultado em 2010. O indicador 
Esperança de vida ao nascer aumentou 7,4 anos nas úl  mas duas décadas, passando de 66,2 
anos em 1991 para 69,2 anos em 2000, e para 73,6 anos em 2010 (PNUD, 2013a). Esse incre-
mento, que representa um valor baixo perante as outras cidades da RARP, poderia ser maior 
se as outras variáveis que incidem interferência no indicador de Longevidade  vessem melhor 
desempenho. Valiakhmetov (2015) argumenta que o tempo de vida da população, e a proporção 
de pessoas a  vas economicamente (pensando no contexto previdenciário) infl uenciam o padrão 
de desenvolvimento. Isso pode resultar numa difi culdade do Estado em prover a sa  sfação das 
necessidades da população (saúde, cultura, educação) e assegurar seus direitos de forma justa 
e asser  va. 

Para a  ngir valores aceitáveis e sustentáveis no tema Longevidade, é necessário observar 
um conjunto de caracterís  cas cons  tu  vas e a disponibilidade de serviços básicos de infraes-
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trutura, saúde, saneamento, dentre outros. Esses fatores são determinantes para o bem-estar 
social de uma localidade ou região. A camada socioeconômica em que o indivíduo está inserido, o 
nível de instrução e a disposição de equipamentos de saúde (geografi camente) podem contribuir 
para a evolução do tema Longevidade. O acompanhamento da atenção básica nas localidades 
também exerce impacto posi  vo na saúde das pessoas, e consequentemente, na con  nuidade 
das a  vidades produ  vas.

O tema Renda é composto pelo indicador Renda per capita (em R$). O município de Cássia 
dos Coqueiros apresentou o menor valor na RARP no tema renda, com o valor de 0,680, mesmo 
tendo o seu IDH-M classifi cado na faixa de desenvolvimento Alto (0,734) em 2010. Segundo o 
PNUD (2013a), a renda per capita média de Cássia dos Coqueiros cresceu 62,93% nas úl  mas 
duas décadas, passando de R$ 338,42 em 1991 para R$ 463,70 em 2000 e R$ 551,40 em 2010. 
Esse indicador auxilia no entendimento de padrões de consumo e produção, considerado um dos 
indicadores básicos para observar o comportamento de uma economia. O baixo desempenho 
deste indicador na cidade de Cássia dos Coqueiros evidencia que a renda média dessa população 
em 2010, se mostrou insufi ciente, podendo ter como fator impactante a desigualdade em sua 
distribuição em escala local. 

A ar  culação das três dimensões que compõem o IDH-M realçaram de forma nega  va o 
desempenho do município de Serra Azul. Mesmo não apresentando no tema Renda o menor 
valor, o IDH-M geral é o pior da região.

Para os resultados da análise feita na RARP com o IDH-M, sugerimos algumas hipóteses 
com teor explica  vo com o obje  vo de jus  fi car as disparidades intrarregionais encontradas na 
pesquisa, e propor possíveis ações corre  vas nesse âmbito. Aqui, as disparidades são entendi-
das como desigualdades no nível das condições de vida das famílias inseridas nos municípios, 
que podem retardar o desenvolvimento regional. No Quadro 1, estão dispostas as hipóteses, as 
principais disparidades e as propostas de ações corre  vas para a RARP.
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Hipóteses Disparidades Ações corre  vas

A base ins  tucional na 
região está enfraquecida

Baixo grau de ar  culação polí  ca 
entre os municípios;

Falta de mecanismos de 
ar  culação ins  tucional;

Incongruência administra  va

Legi  mação dos interesses e 
demandas da região por meio de 

instrumentos legais

A região é dependente da 
monocultura canavieira

Desemprego sazonal e 
incapacidade produ  va imposta 
ao trabalhador rural (gerando 

excedente populacional);
Subs  tuição da mão-de-obra 

braçal por mecanizada;
Desigualdades sociais, diminuindo 

a capacidade fi nanceira de 
emancipar realizações

Incen  var a heterogeneidade 
econômica intra-regional 

(diversifi cação de produção) 
e fomentar mecanismos de 

distribuição de inves  mentos 
pelos poderes públicos e privados

As polí  cas públicas 
regionais estão 
enfraquecidas

Desequilíbrio econômico nos 
municípios periféricos (falta de 

incen  vos fi scais, tecnologia, infra-
estrutura)

Dinamizar a economia dos 
municípios periféricos e socializar 
tecnologias de produção, ciência 

e logís  ca

Existe uma 
incomunicabilidade de 
alguns municípios com 
as metas nacionais da 

educação

Baixo rendimento escolar em 
alguns municípios da região, não 
atendendo as metas estratégicas 
estabelecidas pelo Ministério da 
Educação para cada município

Criação de uma métrica pra 
acompanhar o desenvolvimento 

da educação intra-regional

Projetos públicos e 
privados para a integração 
regional são engavetados

Ausência de inves  mentos em 
municípios distantes do centro;
Pouca efe  vidade na criação de 
câmaras técnicas e conselhos 
par  cipa  vos para tratar da 

integração regional;
Pouca aderência dos líderes 

polí  cos na priorização do tema 
na agenda de governo local

Promover uma abordagem 
intervencionista por parte de 

ins  tuições funcionais públicas 
para legi  mar os interesses 

regionais

A centralização das 
a  vidades produ  vas 

polariza o desenvolvimento 
e não dinamiza a região de 

maneira igualitária

Incapacidade de geração de 
renda por parte dos municípios 

periféricos, e conseqüentemente, 
baixa arrecadação tributária e 

baixo nível de inves  mento em 
equipamentos públicos por estes

Reversão da polarização intra-
regional por meio de um 

processo de desconcentração e 
descentralização das a  vidades 

econômicas dinâmicas para 
todos os municípios da região 

considerando suas subje  vidades 
(harmonização e sinergia)

Quadro 1 – Hipóteses, principais disparidades e propostas de ações corre  vas para a RARP a 
par  r do IDH-M
Fonte: Elaborado pelos autores.

As hipóteses apontadas acima correspondem aos desafi os encontrados na análise feita, e 
demonstram a urgência de engendrar ações mais ágeis e sistemá  cas para promover a monito-
rização das condições municipais. 

Avaliações e refl exões sobre o espaço municipal desempenham um papel fundamental na 
elaboração de planos de desenvolvimento que incluam simultaneamente metas nacionais e re-
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gionais. Esses critérios são essencialmente importantes para conciliar a abordagem funcional, em 
termos de metas e obje  vos nacionais globais, com a abordagem regional. Isso permite superar 
os problemas intrarregionais e mobilizar suas potencialidades de maneira refl exiva, u  lizando a 
capacidade endógena de organização social, econômica e polí  ca para modelar cenários futuros. 

No caso da RARP, a crescente centralização da tomada de decisões econômicas e polí  cas 
revelaram a interdependência entre a distribuição geográfi ca do bem-estar social e a estrutura 
espacial das a  vidades polí  cas e econômicas. Talvez a relação ins  tucional entre os municípios 
da mesma região pode ter sido negligenciada em algum momento, desconsiderando a mul  -
plicidade do desenvolvimento. Percebeu-se que é necessário inves  r tempo na agenda polí  ca 
e em arcabouços norma  vos para ampliar as alianças entre as administrações municipais, para 
que se tornem exequíveis ações corre  vas e preven  vas de abrangência regional, que exigem 
soluções em parceria. Isso signifi ca que os municípios precisam se unir para resolver problemas 
e dimensionar demandas de interesse comum. Um novo arranjo ins  tucional deve ser o instru-
mento de um planejamento regional efi ciente, promovendo cooperações, evitando desperdícios 
de recursos e reduzindo as grandes desigualdades intrarregionais. Um planejamento conjunto 
integrado a uma nova polí  ca regional pode ajudar a diminuir as assimetrias nas dimensões do 
desenvolvimento entre os municípios e compa  bilizar os interesses cole  vos, garan  ndo uma 
forma mais justa de democra  zação dos bene  cios econômicos e sociais. 

Essa nova polí  ca regional deve ser guiada pela integração territorial, econômica, social 
e polí  ca. A representação polí  ca necessita preservar a relação entre o recorte territorial e a 
iden  dade cultural e polí  ca dos munícipes e de suas ins  tuições e, concomitantemente, os 
aspectos de geopolí  ca e soberania nacional (DINIZ, 2009). Entretanto cabe considerar que 
algumas regiões podem gerar reações nega  vas, tais como deslocamento populacional e de-
gradação do meio-ambiente, e não criar efeitos posi  vos que anulem essas reações adversas 
(LEMOS et al., 2005).

Conforme afi rma Furtado (1967), na prá  ca, as tenta  vas de conciliar os vários critérios 
derivados de análises setoriais ou regionais con  nuam sendo principalmente uma questão de 
decisão polí  ca. No entanto a possibilidade de dar a essas decisões uma base mais racional 
aumenta à medida que a análise econômica se une a outras dimensões do desenvolvimento 
para promover o entendimento das estruturas espaciais. O mesmo autor também defende que 
é necessário superar o padrão espacial de “região”, promovendo-o para uma estrutura espacial 
com ar  culações intraterritorial e interterritorial, com ligações funcionais organizadas por uma 
hierarquia que envolva a complexidade e intensidade das relações entre agentes e atores no 
território. 

A par  r da experiência com a RARP e considerando outras experiências observadas e ana-
lisadas na revisão de literatura desenvolvida para este trabalho, no Quadro 2 foram distribuídas 
as fragilidades e potencialidades do IDH-M, com o propósito de dar con  nuidade a refl exões em 
torno dessa ferramenta e traçar um panorama crí  co com aspectos encontrados em literatura.
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Fragilidades

Não representa todas as demandas dos municípios
Contempla poucas variáveis, o que limita a análise da complexidade do 
desenvolvimento humano
Ausência de outras dimensões do desenvolvimento humano, como a ambiental
Promove uma generalização de realidades municipais dis  ntas
Não considera especifi cidades culturais e geográfi cas dos municípios
Apresenta correlação fraca com gestão de recursos e programas sociais

Potencialidades

Permite análise detalhada das dimensões do índice
Promove monitoramento das polí  cas públicas municipais
Não gera sobreposição ou distorção dos resultados unidimensionais e do índice
Permite e promove efeito compara  vo
É de uso estratégico para o processo decisório
Tem apresentado crescente nível de usuabilidade por governos
Promove ações corre  vas e de planejamento municipal

Quadro 2 – Fragilidades e Potencialidades encontradas em inicia  vas com IDH-M
Fonte: Elaborado pelos autores.

Existe, de fato, um paradoxo no pensamento complexo sobre a interação das dimensões 
do desenvolvimento humano e quais incrementos podem gerar impactos, posi  vos ou nega  vos, 
de maior ou menor espectro. A notoriedade de que as questões do desenvolvimento humano 
passaram a ser progressivamente incorporadas nos processos de transformação e evolução 
tecnológica e econômica também traz consigo a necessidade de (re) orientação de metas e 
obje  vos de polí  cas públicas setoriais. 

Os resultados corroboram com Veiga (2007), quando percebemos que as relações entre 
desenvolvimento e economia não são lineares. O mesmo autor argumenta que a expansão da 
educação básica e dos serviços de saúde não precisam vir depois do enriquecimento do Estado, 
isso acontece com o aumento das disposições sociais nas economias pobres. Também corro-
boram com Jopp (2017) e Veiga (2008) mostrando que é necessária uma revisão metodológica 
do IDH-M para ser uma ferramenta fac  vel e de aplicabilidade fl exível, e não esquecer outras 
dimensões tão importantes e indispensáveis como as já empregadas no índice. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste ar  go, buscou-se pensar regionalmente, observando dados resultantes da u  liza-
ção de instrumentos de gestão e de criação/manutenção de polí  cas públicas localmente. Cada 
variável que compõe o IDH-M representa o retrato situacional a ser considerado no processo de 
desenvolvimento de regiões, apesar de ser um instrumento de avaliação de desenvolvimento 
humano local.

As abordagens e análises desenvolvidas nesta pesquisa fi zeram perceber que as caracterís-
 cas nos contextos culturais, sociais e geopolí  cas são determinantes para os padrões de desen-

volvimento humano. Os novos padrões tecnológicos, por exemplo, polarizados em determinadas 
regiões, causam impacto direto no nível econômico desses espaços geográfi cos. Percebe-se que 
a convergência das atuais demandas da sociedade contemporânea e o desenvolvimento humano 
precisam ser reavaliados e reestruturados, já que outros aspectos precisam ser considerados, 
como por exemplo,os aspectos ecossistêmicos. 
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É importante lembrar que as informações sinte  zadas pelo IDH-M apontam e servem de 
matéria-prima para um processo de transformação social, a fi m de externar as necessidades da 
região e cravar na agenda polí  ca de cada município a importância da compa  bilidade entre 
desenvolvimento humano e polí  cas públicas efe  vas.

Para que se consiga o desenvolvimento regional, é necessário alcançar primeiro o desenvol-
vimento local. Os interesses nacionais, estaduais e locais devem estar sinergicamente interligados, 
para que os recursos sejam u  lizados racionalmente, diminuindo as possíveis desigualdades. 
Mostra-se necessário um esforço cole  vo, tanto na esfera pública quanto na privada, para que 
haja novas fontes de incen  vo ao desenvolvimento local em ações empreendedoras, inclusivas 
e sustentáveis. Os municípios podem e devem se organizar para que consigam incrementar seus 
resultados no âmbito do desenvolvimento humano e consigam alavancar a qualidade de vida 
de sua população.
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